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Resumo
O subúrbio ferroviário da Cidade do Rio de Janeiro, localizado na 
Área de Planejamento 3, possui a maior concentração de população, 
número de domicílios e densidade demográfica dentre as áreas de 
planejamento da cidade, assim como o maior percentual de residentes 
em assentamentos precários. Destacam-se ainda, a elevada ocupação 
do solo e a consequente carência de espaços livres públicos. Este artigo 
busca apresentar a análise multi-métodos de identificação, quantificação 
e categorização dos espaços livres e da arborização existentes nos bairros 
do subúrbio ferroviário carioca. Em uma região consolidada, altamente 
adensada e caracterizada por elevadas médias de temperatura, o sistema 
de espaços livres públicos e privados e a arborização se apresentam 
como importantes elementos para melhoria do microclima, atuando, de 
maneira compensatória, às deficiências existentes na estrutura urbana 
local. Espera-se que tal análise possa ser instrumento útil e capaz de 
evidenciar a relevância da vegetação no sistema de espaços livres, 
agindo de forma colaborativa com as políticas públicas de gestão do 
território e de qualificação da paisagem.
Palavras-chave: Espaços Livres. Arborização. Subúrbio Ferroviário. 
Morfologia Urbana. Rio de Janeiro.
AbstRAct
The railway suburb of Rio de Janeiro (Planning area 3 – AP3) presents the 
highest population density, number of households of the city, as well as 
the highest number of residents in precarious conditions. Furthermore, 
this area is negatively marked by an intense land occupation, mostly 
irregular, and a lack of public open spaces. In this context, our 
research used a multi-method analysis for identifying, quantifying and 
categorizing the open spaces and afforestation of the Rio de Janeiro 
railway suburban neighborhoods. In such a consolidated area like the 
AP3, which is densely occupied and has high average temperatures, the 
private and public open spaces and their afforestation are important 
to regulate the microclimate, compensating for the poor local urban 
infrastructure. The analysis highlights the importance of preserving 
the vegetation in open spaces system, presenting how those spaces 
can be used as an important tool for future urban planning actions, in 
collaboration with public policies for the improvement of the landscape.
Keywords: Open Spaces. Afforestation. Railway Suburbs. Urban 
Morphology. Rio de Janeiro.
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1. o subúRbio FeRRoviáRio no Rio de JAneiRo
No sentido original da categoria subúrbio, esse espaço geográ-
fico é considerado um território situado à margem ou em áreas 
periféricas à cidade. Espaço esse produzido junto à cidade, mas 
que devido à sua localização geográfica, os tipos construtivos e 
usos são dissociáveis do espaço considerado urbano (FERNANDES, 
2011). Na cidade do Rio de Janeiro do século XIX, os subúrbios 
foram ocupados por grandes latifúndios de propriedade religiosa 
ou particular, pertencentes às ordens da Igreja Católica ou aos 
senhores de engenhos e fazendas, em sua maior parte herdeiros 
das capitanias hereditárias, determinadas no século XVI. Após a 
chegada da Coroa Portuguesa, em 1808 e a expulsão dos padres 
jesuítas, que detinham grandes parcelas de terras na então Pro-
víncia do Rio de Janeiro, o controle dessas terras reverteu-se para 
a Coroa e para os membros abastados da Corte Portuguesa. Até o 
final do século XIX, as regiões suburbanas e afastadas do centro 
do povoado urbano serviam de áreas de produção agrícola e de 
moradia para membros das classes de rendas altas e médias, que 
habitavam chácaras e mansões e que possuíam condições de lo-
comoção até as regiões centrais. Apenas no início do século XX, 
com o adensamento populacional e o parcelamento dos lotes 
para fins residenciais ocorre uma ocupação de caráter mais popu-
lar no perímetro da cidade formal (FRIDMAN, 1999).
O período entre 1870 e 1920 foi então caracterizado pela pri-
meira fase de expansão acelerada da malha urbana carioca em 
direções qualitativamente distintas (Figura 1). As ferrovias e as 
linhas de bondes foram potenciais indutores de ocupação desse 
território, até então longínquo e inacessível por grande parte da 
população. “Nos cem anos que vão da metade do século XIX à 
metade do século XX, algumas áreas conhecem a implantação de 
um meio técnico, meio mecanizado, que altera a definição do es-
paço e modifica as condições de seu uso” (SANTOS, 2008, p. 48).
Os trens passaram a servir áreas ainda fracamente in-
tegradas a cidade, que se abriam então àqueles que 
podiam se dar ao luxo de morar fora da área central, 
mas não podiam arcar com os custos, já elevados, dos 
terrenos da Glória, Botafogo ou Tijuca; já os bondes 
permitiram o êxodo cada vez maior dos que podiam 
arcar com o ônus, mas mantinham-se no centro por 
falta de meio de transporte rápido e regular (ABREU, 
2013, p. 43).
A gênese do subúrbio ferroviário carioca foi diretamente influen-
ciada pela criação da Estrada de Ferro Central do Brasil (EFCB), que 
teve seu primeiro trecho inaugurado, em 1858. Com a máquina a 
vapor operante e o primeiro surto fabril no país, iniciado a partir 
de 1880, as fábricas antes implantadas em regiões mais afastadas se 
aproximaram da área urbana da cidade, instalando-se em arrabal-
des, como Tijuca, São Cristóvão, Engenho Novo e Bangu, às margens 
da ferrovia (ABREU, 2013). O serviço de transporte de passageiros 
prestado pelos trens cariocas foi implantado por volta de 1870 e 
teve seu maior período de expansão até 1930 (LINS, 2010).
Por se tratar da linha que inicialmente realizava o transporte de 
passageiros, a Estrada de Ferro D. Pedro II, atual EFCB (destaque 
em amarelo na Figura 2), foi a que mais influenciou a ocupação 
do território na época, sendo um eixo estruturante e vetor de cres-
cimento residencial do subúrbio ferroviário, principalmente nas 
áreas lindeiras às estações de trem. Segundo Abreu (2013), a inau-
guração do primeiro trecho da Estrada de Ferro D. Pedro II, que 
ligava a freguesia de Santana a Queimados, e a inauguração das 
estações de Cascadura e Engenho Novo, incentivaram, de imedia-
to, a ocupação do espaço entre as estações e o centro da cidade. 
Já os subúrbios dos ramais Linha Auxiliar, Rio d’Ouro e Leopoldina 
(em laranja, azul e vermelho, respectivamente) foram impulsio-
nados pela atividade industrial e o processo de intensificação de 
ocupação dessas regiões foi tardio e, portanto, diferenciado.
A identidade entre subúrbio e transporte ferroviário é tão mar-
cante que exige um olhar bem acurado com relação ao estudo 
dessas áreas. Particularmente, na cidade do Rio de Janeiro, não 
se denomina subúrbio onde não existe o trem, mesmo que sejam 
áreas periféricas, dotadas de características próprias ao termo. 
Tal especificidade da ideia de subúrbio, no Rio de Janeiro, só 
assumiu tal condição quando passou a ser definida por três no-
ções básicas: “o trem como meio de transporte, o predomínio da 
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Figura 1 – Planta da Cidade do Rio de Janeiro e o surgimento dos subúrbios. Garriga, Antônio José Fausto, 1875.
Fonte: Acervo Digital da Biblioteca Nacional. Adaptado pelo autor.
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Figura 2 – Croqui dos setores ferroviários no Rio de Janeiro.
Fonte: TÂNGARI, 1999, p. 252.
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população menos favorecida e a dependência e relações íntimas 
e frequentes com o Centro da Cidade” (SOARES, 1960 apud FER-
NADES, 2011, p. 37). Fernandes (2011) vê nesse “rapto ideoló-
gico” a justificativa para a construção de uma visão negativa e 
desqualificadora do subúrbio ferroviário, pois, segundo o autor, 
em meados do século XIX, os subúrbios da Estrada de Ferro fi-
guravam como lugares salubres do ponto de vista ambiental e 
dotados de ambiências fortemente adequadas à sua ocupação, 
em uma cidade que apresentava grandes problemas de infraes-
trutura em seu centro urbano.
1.1 A tRAnsFoRmAção dA pAisAgem subuRbAnA
Diante do relato histórico da conformação do território perifé-
rico ao centro da cidade do Rio de Janeiro, percebe-se que o 
subúrbio ferroviário, em sua gênese, possuía um caráter com-
pletamente diferente do que apresenta em dias atuais. Não só 
era percebido de outra maneira, como também apresentava uma 
estrutura de ocupação do solo e características territoriais bem 
distintas (Figura 3). Vale identificar em que momento da história 
da cidade essas mudanças drásticas ocorreram.
A partir das reformas iniciadas por Pereira Passos em 1903, nos 
moldes urbanísticos da capital francesa, emergiu uma nova orga-
nização espacial de ocupação que viria a se consolidar e a corro-
borar para o adensamento suburbano. Novos bairros surgiram a 
partir de povoamentos ocupados tanto por operários quanto por 
parte da população pobre, agora desalojada do antigo centro da 
cidade, devido às obras instaladas nessa região, que visavam ao 
seu “embelezamento”. Sem padrões urbanísticos e na ausência 
de uma política eficaz de realocação, segundo descreve Nestor 
Goulart dos Reis (1977, p. 53), “uma configuração espontânea de 
ocupação tomou forma: ruas mal traçadas, abertas em terrenos 
acidentados, em terra, sem meios-fios, iam surgindo por todos 
os lados. Construções novas eram feitas nos lotes inadequados e 
desprovidos de alinhamentos”.
O caráter funcionalista dos subúrbios foi capaz de exercer ain-
da influência sobre planos urbanos elaborados para a cidade 
Figura 3 – Anúncios de venda de lotes em áreas próximas ao traçado 
ferroviário revelavam a baixa densidade construída e o predomínio dos 
espaços livres, sendo os terrenos situados próximo aos caminhos de ferro 




Acesso em: 18 mar. 2020.
6
Paisag. Ambiente: Ensaios, São Paulo, v. 30, n. 44, e161067, 2019.
Bruno Ragi Eis Mendonça, Vera Regina Tângari e
Virgínia Maria Nogueira Vasconcellos
do Rio de Janeiro, como o Plano Agache. O arquiteto francês 
Alfred Agache, contratado pelo então Prefeito Antônio Prado 
Júnior, ao final da década de 1920, sugeriu a adoção de uma 
política urbana que privilegiasse a construção de habitações ba-
ratas nos subúrbios1, que também seriam dotados de um mínimo 
de infraestrutura básica. O plano, apesar de não implantado, na 
prática, oficializava a dicotomia entre burguesia × proletariado 
existente na cidade do Rio de Janeiro e preconizava de fato a 
necessidade de controlar o processo de reprodução da força de 
trabalho, o que asseguraria também, a separação espacial das 
classes sociais (ABREU, 2013, p. 87).
1   Aos subúrbios, denominados pelo plano de “bairros operários”, foram previstas apenas 
soluções de funcionalidade, referindo-se aí apenas à ampliação dos sistemas ferroviário 
e metroviário, proporcionando acessibilidade a centros de emprego localizados na Zona 
Central da Cidade.
Já em 1930, a partir da ação do Estado em políticas de saneamen-
to e da homologação do Decreto nº 6.000/1937, iniciou-se um 
processo de ocupação industrial da região suburbana do Rio de 
Janeiro. O Decreto definiu uma zona industrial, nas zonas norte 
e nordeste (Figura 4), excluindo tal uso das zonas sul e central do 
Rio de Janeiro, por estarem essas afastadas das vias de comuni-
cação ferroviárias com São Paulo e Minas Gerais e das principais 
linhas de energia elétrica. Impedidas de se expandir nessas regi-
ões, as indústrias passaram então a lotear seus antigos terrenos, e 
instalaram-se em definitivo em regiões incentivadas. A partir do 
zoneamento industrial, as novas áreas apresentaram, na década 
seguinte, um crescimento vertiginoso não só de estabelecimentos 
fabris como de população (ABREU, 2013).
Figura 4 – Zoneamento industrial no município do Rio de Janeiro.
Fonte: ABREU, Maurício de. 2013, p. 102.
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1.2 A áReA de plAneJAmento 3 – Ap3
A partir de 1981 surge então a necessidade de divisão setorial 
para coordenação e planejamento na Cidade levando à sua com-
partimentação, que passou a ser sua base administrativa atual. 
Neste momento, iniciou-se a codificação institucional das regiões 
administrativas quando, pela primeira vez, foram oficializados os 
limites dos bairros. Em 1992, o Plano Diretor, criado através da 
Lei Complementar nº 16 de 1992 e chamado de Plano Diretor De-
cenal, dividia o Rio de Janeiro em cinco Áreas de Planejamento, 
mas continuou a denominar como “suburbana” uma grande fai-
xa que ladeava as linhas de trem. Apenas em 2011, a Prefeitura 
substituiu a expressão “zona suburbana” para nomear a Área de 
Planejamento 3 (AP3), que foi então inserida em uma das Macro-
zonas de Macroplanejamento do novo Plano Diretor (Figura 5), 
nomeado Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Sustentável 
do Município do Rio de Janeiro, homologado através da Lei Com-
plementar n.º 111 de 1º de fevereiro de 2011.
A AP3 corresponde a 16,6% (INSTITUTO…, 2011) do território 
municipal, e é atualmente, subdividida em 13 Regiões Adminis-
trativas (RA) que são conjuntos de bairros vizinhos agrupados 
por suas semelhanças em relação a características morfológicas e 
socioambientais (Figura 6): Anchieta, Complexo do Alemão, Ilha 
do Governador, Inhaúma, Irajá, Jacarezinho, Madureira, Maré, 
Méier, Pavuna, Penha, Ramos e Vigário Geral.
É ainda a AP3 a detentora dos maiores índices de concentração 
populacional, domicílios e densidade demográfica em compara-
ção com as demais áreas da cidade. Segundo os dados do censo 
realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), a região concentrava 2.440.118 habitantes (38% do 
total de habitantes da cidade), distribuídos em 8.608.310 domi-
cílios (36% do total de domicílios da cidade) com uma densidade 
demográfica bruta de 119,91 habitantes/ha (Figura 7).
Figura 5 – Limites do Macrozoneamento 
e Áreas de Planejamento.
Fonte: Mapa adaptado da base de ma-
pas do Portal GeoRio, 2017.
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Figura 6 – Regiões Administrativas 
da AP3.
Fonte: Mapa adaptado da base de 
mapas do Portal GeoRio, 2017.
Figura 7 – Percentual de domicílios e população por área 
de planejamento2
Fonte: Gráfico elaborado a partir dos dados do IBGE 
(2011).
2   Percentual calculado por AP sobre o valor total de domicílios e população.
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Evidenciam-se também as áreas ocupadas por favelas e lotea-
mentos irregulares. No tocante à proporção da população resi-
dente em favelas, em comparação ao restante da população, a 
AP3 apresenta o maior índice de residentes nos assentamentos 
precários em relação ao total da Cidade – 45% (Tabela 1).
2. pRoblemA e obJetivo
Nos últimos 15 anos, grandes transformações territoriais e so-
ciais têm ocorrido na cidade do Rio de Janeiro, em consequência 
da realização de megaeventos culturais e esportivos, como os 
Jogos Pan-americanos em 2007, a Jornada Mundial da Juventu-
de em 2013, a Copa do Mundo de Futebol em 2014 e os Jogos 
Olímpicos em 2016. Nesse contexto, significativas reformulações 
urbanísticas e arquitetônicas, como a implantação dos corredo-
res expressos de ônibus, foram responsáveis por transformar a 
paisagem da região suburbana ferroviária (AP3), sem, contudo, 
levar em consideração de forma sistemática as consequências de 
tais transformações e os anseios da população local. O espaço 
livre urbano vem sendo relegado ao tratamento de questões 
ligadas à circulação de veículos e pedestres, comprometendo 
o caráter social e ambiental desse espaço, desenvolvendo uma 
paisagem desprovida de identidade (SILVA, 2004 apud TANGARI 
et al., 2009, p. 21).
Destaca-se ainda que a partir de premissas da legislação urba-
nística definida pelo Macrozoneamento do Plano Diretor da Ci-
dade do Rio de Janeiro, aprovado em 2011, a AP3 foi definida 
como Macrozona Incentivada, onde há incentivos por parte do 
Poder Público Municipal para verticalização. Estima-se que essa 
transformação morfológica do tecido urbano se dará mediante a 
substituição de tipos construtivos de residências unifamiliares de 
um a dois pavimentos e que possuem quintais ou jardins arbori-
zados, por edificações multifamiliares acima de três pavimentos, 
que serão por sua vez implantadas em lotes onde os espaços li-
vres residuais podem ser gradativamente substituídos por áreas 
pavimentadas para estacionamentos e áreas de lazer comum aos 
empreendimentos. Embasado por estudos anteriores que com-
provaram alterações de microclima urbano, impulsionadas pela 
mudança de legislação urbanística (BUENO et al., 2012; MON-
TEZUMA et al., 2014; TÂNGARI; CARDEMAN, 2016), prevê-se o 
mesmo efeito para a AP3, acentuando o agravamento das con-
dições microclimáticas referentes ao aumento de temperaturas 
e diminuição da umidade, além da criação de novas superfícies 
impermeabilizadas, já excessivas nessa região.
Tendo em vista a deficiência de estudos que retratem e abordem 
de forma qualitativa e quantitativa o tema dos espaços livres e a 
presença da arborização nesse território, este artigo busca apre-
Fonte: IBGE, 2011.
Tabela 1 – População residente em favelas na Cidade do Rio de Janeiro. Destaque para a AP3.
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sentar a análise multi-métodos de identificação, quantificação e 
categorização dos espaços livres e da arborização existentes no 
subúrbio ferroviário na cidade do Rio de Janeiro.
3. os espAços livRes
Os espaços livres (EL) urbanos se destacam na paisagem da cidade 
e possuem extrema relação com a qualidade de vida e a dinâmica 
de ocupação do território. Segundo Tângari (1999, p. 184), “ao 
se formar através da ação de agentes públicos e privados, a ci-
dade conjuga espaços construídos e espaços livres de edificação 
[…] tanto os espaços construídos quanto os livres de edificação 
conferem caráter e qualificam a paisagem das cidades.” Queiroga 
e Benfatti (2007, p. 86) complementam a conceituação dos espaços 
livres como sistemas, ressaltando o caráter de conectividade e com-
plementaridade mesmo que não tenham sido pensados como tal:
Os espaços livres urbanos constituem um sistema comple-
xo, dada a inter-relação com outros sistemas urbanos que 
podem se justapor ao sistema de espaços livres (sistema 
de objetos edificados e seu correspondente sistema de 
ações) ou se sobrepor, total ou parcialmente, enquanto 
sistemas de ações. Neste último caso, interessa particu-
larmente investigar as principais inter-relações entre o 
sistema de espaços livres e o sistema de espacialidades 
públicas nas áreas urbanas brasileiras, em que medida os 
sistemas de espaços livres contribuem para a produção 
da esfera pública contemporânea.
Podemos ilustrar os mais comuns espaços livres do meio urbano, 
conforme definido por Magnoli (1982), como: quintais, jardins 
públicos ou privados, ruas, avenidas, praças, parques, rios, flores-
tas, mangues e praias urbanas, ou simples vazios urbanos, que 
constituem um sistema complexo com categorias e tipos que va-
riam em quantidade e qualidade dependendo do setor urbano 
em que se localizam em cada cidade.
No tocante à cidade do Rio de Janeiro e, mais precisamente, à re-
gião do subúrbio ferroviário, torna-se evidente a carência de es-
paços livres, principalmente os de caráter público (representados 
por praças, parques e espaços de lazer e recreação em geral), por 
consequência principalmente do alto índice de ocupação e priva-
tização do solo (Figura 8). Ainda em 1999, em sua pesquisa de 
doutorado, Tângari constatou que apenas 8% do total de espaços 
livres públicos oficiais da cidade do Rio de Janeiro localizavam-se 
na zona norte da cidade, e sua superfície era inferior a 100 ha, 
dimensão essa que nas regiões centrais e sul aproximava-se de 
1.000 ha (TÂNGARI, 1999). Atualmente, o percentual de distribui-
ção de espaços livres públicos na AP3 é de 36%, em uma área de 
20.350 ha, sendo inferior ao percentual encontrado na Área de 
Planejamento 1 – 37%, a menor das áreas de planejamento da 
Cidade com aproximadamente 3.440 hectares (Figura 9).
Figura 8 – Percentual de espaços livres privados por área de planejamento.
Fonte: Sistemas de Espaços Livres no Rio de Janeiro (SEL-RJ), 2017.
Figura 9 – Percentual de espaços Livres Públicos por área de planejamento.
Fonte: Sistemas de Espaços Livres no Rio de Janeiro (SEL-RJ), 2017.
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servação, assim como em áreas privadas, remanescentes de ecos-
sistemas naturais ou plantadas.
O papel desempenhado pela arborização, na configuração dos 
espaços urbanos, é sem dúvida um ponto de grande importân-
cia. Inicialmente, questões estéticas e relacionadas ao embeleza-
mento se tornaram mais frequentes com a inclusão consciente da 
arborização nas áreas urbanas, na Europa do século XVII (PITT et 
al, 1979 apud FARAH, 1997). Os estilos que marcaram a história 
de projetos de espaços livres, o francês no século XVII e o inglês 
no século XVIII, foram influência direta não apenas à forma de 
inserção do elemento arbóreo nas cidades como também para a 
concepção dos espaços livres, principalmente a partir do século 
4. A ARboRizAção uRbAnA
O termo arborização define o ato ou efeito de arborizar, onde 
arborizar, por sua vez, representa a ação de plantar ou guarne-
cer com árvores e a palavra arborizado é entendida como espaço 
plantado ou cheio de árvores (FERREIRA, 2010). É ainda entendi-
do como o resultado do plantio e manutenção de árvores, quer 
sejam individuais ou em grupos. Já a arborização urbana é com-
preendida como o conjunto de todas as árvores e vegetação as-
sociadas dentro de uma determinada área urbana, seja ela, um 
pequeno núcleo povoado ou uma grande metrópole (MILLER, 
2015). Incluem-se nessa categoria a massa arbórea existente em 
ruas, avenidas, praças e parques; unidades de conservação e pre-
Figura 10 – Elevada impermeabilização 
do solo e ausência de arborização em 
trecho de bairro da AP3.
Fonte: Acervo do SEL-RJ, 2017.
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XVIII, ressaltando a ligação entre o paisagismo e o desenho urba-
no (KOSTOF, 1991).
Entretanto, a verdadeira função do elemento arbóreo vai além 
das questões estéticas originadas no século XVII ou das políti-
cas higienistas do século XIX, que destacavam a importância do 
elemento arbóreo, sendo este responsável principalmente pela 
oxigenação do ar nas cidades. Diversos autores atestam a impor-
tância do elemento vegetal em meio urbano, em seus âmbitos 
geo-biofísico, cultural e ambiental, conforme publicação recente 
sobre o papel da vegetação nativa no planejamento e projeto 
paisagístico (BARRA et al, 2015). A partir de meados do século 
XIX a importância da presença da arborização nas cidades passou 
a ser ressaltada por vários profissionais e teóricos do urbanismo e 
paisagismo, como Sitte (1900 apud COLLINS; COLLINS, 2006), Lyn-
ch (1972) e Cullen (1999), que buscaram retratar não apenas os 
benefícios estéticos da arborização, mas também questões sim-
bólicas, psicológicas e emocionais relacionadas às contribuições 
naturais na paisagem urbana.
Nesse contexto, observando-se as questões climáticas e geo-bio-
físicas da região dos subúrbios a noroeste da cidade do Rio de 
Janeiro, cujas médias de temperatura máxima atingem, no verão, 
cerca de 32,6oC3, o elemento vegetal ganha destaque, juntamen-
te com demais elementos morfológicos do espaço urbano, pela 
sua baixa incidência (Figura 10).
5. áReA de estudo e métodos
Tendo em vista a complexidade do território suburbano ferro-
viário e seu extenso limite geográfico, a pesquisa em tela limi-
tou o recorte de análise apenas aos bairros inclusos no limite 
geográfico da AP3 e que apresentam características de uma ocu-
pação mais consolidada, originalmente atravessados pela EFCB, 
conforme ilustrado na Figura 11. A área de estudo selecionada 
3   Média de temperaturas máximas registradas entre o período de 20/12/2017 e 20/03/2018. 
Dados coletados na estação de Realengo/Rio de Janeiro-RJ. Fonte: Dados da Rede do Instituto 
Nacional de Meteorologia (Inmet). Disponível em http://tempo.inmet.gov.br/Graficos/83801. 
Acesso em: 10 mar. 2020.
para a pesquisa é atravessada por aproximadamente 17 km da 
linha férrea Central do Brasil, e subdivide-se em 16 bairros. São 
eles os bairros de Marechal Hermes, Bento Ribeiro, Osvaldo Cruz, 
Madureira, Cascadura, Quintino, Piedade, Encantado, Engenho 
de Dentro, Todos os Santos, Meier, Engenho Novo Sampaio, Ria-
chuelo, Rocha e São Francisco Xavier.
O estudo toma como base a metodologia utilizada pela Rede 
Nacional de Pesquisa Quadro do Paisagismo do Brasil – Sistema 
de Espaços Livres (QUAPÁ-SEL )e pelo Laboratório Sistemas de Es-
paços Livres no Rio de Janeiro (SEL-RJ), vinculado ao Programa de 
Pós-Graduação em Arquitetura da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (PROARQ-UFRJ) para a identificação, e caracterização 
dos sistemas de espaços livres (CAMPOS et al, 2011, 2012). Leva-
ram-se em consideração para a escolha da metodologia a ser uti-
lizada a qualidade dos estudos desenvolvidos sobre o tema dos 
espaços livres pelos grupos de pesquisa destacados, assim como, 
o farto material de pesquisa produzido e disponibilizado para 
consulta, pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.
Para a análise dos espaços livres públicos e privados na cidade do 
Rio Janeiro, a pesquisa utilizou como referência o mapeamento 
realizado pelo Grupo SEL-RJ onde foram identificados e classifica-
dos os espaços livres públicos e privados conforme categorização 
pré-determinada (TÂNGARI, 2018).
No mapeamento dos espaços livres privados, levou-se em con-
sideração o percentual de incidência da ocupação da superfície 
das quadras, sendo dessa forma estabelecidos os padrões de ocu-
pação e incidência de espaços livres privados: “até 30%”, “de 
30% a 50%” e “acima de 50%” de espaços livres de edificação 
nas quadras. Já para a identificação dos espaços livres de caráter 
público, tomou-se como referência a categorização dos espaços 
livres e seus respectivos tipos:
Categoria: espaço livre de caráter ambiental, onde também po-
dem ocorrer atividades de lazer e recreação:
– Unidade de conservação – Figura de lei que corresponde, nesta 
pesquisa, às áreas abrangidas pelas serras, delimitadas conforme 
decreto, e os Maciços da Tijuca, Pedra Branca e Gericinó;
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– Orla – Zona Costeira Continental, correspondente a espaço li-
vre de preservação permanente adjacente a corpos hídricos com 
vegetação, areia, pedra e afins. Inclui praias e demais faixas mar-
ginais;
Categoria: espaço livre de caráter urbano, relacionado à circula-
ção de veículos ou pedestres, onde também podem ocorrer ativi-
dades de recreação, comércio, esportes, cultura, educação, ações 
políticas e festividades:
Figura 11 – Bairros analisados na AP3.
Fonte: Mapa adaptado da base de mapas do Portal GeoRio, 2017.
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– Acostamento – Área de refúgio lateral localizada na faixa de 
domínio de uma rodovia ou via urbana;
– Calçadão – Calçada desenhada com projeto específico ou pro-
veniente de alterações significativas com dimensões acima dos 
padrões;
– Canteiros – viário, central, lateral ou residual de acerto viário 
localizada nas vias ou junta a vias públicas, com ou sem vegetação;
– Ciclovia – Via destinada à circulação exclusiva de bicicletas e 
veículos não motorizados e vedada a veículos motorizados;
– Deque – Superfície suspensa sobre um corpo hídrico, inclui cais 
e marinas;
– Estacionamento – Área pública de estacionamento de veículos 
– bolsão ou similar – não se refere a vagas de estacionamento 
nas vias;
– Passarela – Via elevada para circulação preferencial de pedes-
tres e vedada a veículos motorizados;
– Rotatória – Ilha, geralmente em forma circular, cercada por vias 
para retorno e cruzamentos, com ou sem vegetação;
– Rua e avenida – Caixa de rolamento entre alinhamentos das 
edificações inclui, de forma geral, as calçadas laterais;
– Terminal rodoviário – Conjunto de baias de ônibus localizado 
fora da faixa de rolamento da rua com parada e abrigos para 
proteção de pedestres;
– Viaduto – Pista de veículos elevada marcada visualmente do 
início ao fim da rampa;
– Rua de pedestre – Via destinada à circulação preferencial de 
pedestres e vedada a veículos motorizados;
Categoria: espaço livre de caráter urbano, relacionado à perma-
nência de pedestres podendo ocorrer atividades de recreação, co-
mércio, esportes, cultura, educação, ações políticas e festividades:
– Parque – Espaço livre público decretado, especialmente como 
parque;
– Praça – Área determinada em projeto de loteamento como es-
paço livre público para atividades recreativas;
– Praça não implantada – Área determinada em projeto de lote-
amento como espaço livre público para atividades recreativas e 
que não foi executada;
– Praça ocupada – Área determinada em projeto de loteamento 
como espaço livre público para atividades recreativas e que foi 
desmembrada (acima de 50%) para construção de equipamento 
de saúde, educação ou residencial;
– Campo de futebol – Espaço livre informal isolado onde se joga 
bola;
Categoria: espaço livre de caráter urbano, relacionado à infraes-
trutura administrativa, de transportes, saneamento, educacional, 
cultural, onde também podem ocorrer atividades de comércio, 
serviços, recreação, esportes, cultura, educação:
– Espaço de uso especial/dominial – Espaços não edificados de 
propriedade pública e concedidos a usos especiais – ferrovias, 
portos, aeroportos, campos universitários, etc;
A avaliação da vegetação urbana com espécies arbóreas foi rea-
lizada a partir do mapeamento da massa arbórea existente, nos 
espaços livres de caráter público e privado. Tal mapeamento foi 
possível pelo uso do software ArcGis, a partir de imagem saté-
lite (ortofoto), da Cidade do Rio de Janeiro, do ano de 2015, 
disponibilizado pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. A 
metodologia consistiu-se então, na identificação e mapeamento 
de manchas arbóreas evidentes no espaço urbano, a partir das 
imagens em escala pré-determinada de 1:2.000, conforme exem-
plificam as Figuras 12 e 13. Posteriormente, trabalhos de campo 
complementaram a análise das manchas de difícil detecção.
Torna-se importante esclarecer que a vegetação arbórea não 
está presente apenas nas áreas demarcadas no estudo, porém, 
a vegetação existente, que se torna irrelevante em relação à 
escala determinada, foi desconsiderada. Não foram avaliadas na 
pesquisa as manchas arbóreas em cotas elevadas, onde a ocu-
15
Paisag. Ambiente: Ensaios, São Paulo, v. 30, n. 44, e161067, 2019.
Espaços Livres E Arborização: 
Uma Análise Do Subúrbio Ferroviário Do Rio De Janeiro
Figuras 12 e 13 – Visualização da tela 
de trabalho do software ARCGIS 10.3.1 
com destaque para a marcação da massa 
arbórea.
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pação é por muitas vezes inviável do ponto de vista estrutural e 
ambiental ou proibida pela legislação, e as manchas existentes 
em assentamentos residenciais irregulares, representados por 
favelas e loteamentos irregulares, por entender que esses terri-
tórios apresentam uma conformação peculiar e singular de ocu-
pação do solo e que merecem estudo específico. Cabe também 
ressaltar, que são aqui consideradas as definições de proprieda-
des públicas e privadas especificadas no Código Civil brasileiro 
vigente, desde 2003, onde se classificam as propriedades priva-
das como aquelas estritamente de uso privado e as proprieda-
des públicas divididas em: de uso comum do povo (praças, ruas, 
parques, praias, etc.), de uso especial (as propriedades de uso 
específico dos entes públicos como Exército, escolas públicas, 
hospitais públicos, etc.) e dominicais ou dominiais (proprieda-
des públicas alienáveis sem desafetação, pois não apresentam 
nenhuma destinação pública).
Apesar de tomar como base as definições de propriedade acima 
citadas, para a análise em questão entende-se que os espaços 
livres das propriedades de uso especial e dominiais apresentam 
restrições de acesso à população e por esse motivo a vegetação 
presente nesses ambientes atua de forma indireta ao meio em 
que está inserida de maneira similar à vegetação presente nos 
espaços privados. Por esse motivo e, em particular, na avaliação 
da mancha arbórea distingue-se aqui a vegetação presente nos 
espaços públicos de uso comum do restante da massa arbórea 
pertencente aos demais espaços privados ou semiprivados.
6. ResultAdos e discussão
6.1. espAços livRes pRivAdos
Conforme pode ser observado no mapa representado pela Figura 
14, a maior incidência de espaços livres nos bairros de Cascadura, 
Quintino e Engenho de Dentro é explicada pela existência de 
áreas residuais lindeiras ao Maciço da Tijuca. Em sua maioria, cor-
respondem a áreas de acentuado declive e de altas cotas que são, 
em geral, restritas à ocupação através de decretos e leis ambien-
tais (non aedificandi) ou em lotes pertencentes a equipamentos 
ou instituições privadas como colégios, ginásios e estádios. Já no 
Bairro de Marechal Hermes e no Rocha essa maior incidência ex-
plica-se pela presença de grandes áreas institucionais militares.
Na escala municipal, é interessante observar os dados represen-
tativos dos espaços livres privados a partir de cada Região Admi-
nistrativa (RA): através de uma análise comparativa entre as áreas 
de planejamento, apresentada na Figura 15, torna-se claro o re-
duzido percentual de espaços livres de caráter privado na região 
da AP3, caracterizado em sua maioria por uma incidência de até 
30% de espaços livres intra-quadras, o que também ressalta a ele-
vada densidade de área construída no subúrbio (Figuras 16 e 17).
Devido à complexidade e à escala de análise, não foi possível efe-
tuar o detalhamento e a quantificação dos espaços livres privados 
lote a lote. Considerou-se no estudo apenas a incidência desses 
espaços em uma análise quadra a quadra, determinando o percen-
tual de espaços livres observados na superfície das quadras.
Entretanto, a partir da quantificação total das quadras urbanas 
é possível estabelecer relação entre a extensão de cada área de 
planejamento e a área total dos espaços livres privados enten-
dendo os espaços privados como superfícies que englobam áre-
as edificadas e não edificadas. O resultado se torna relevante, 
pois comprova o alto índice de ocupação do solo na região do 
subúrbio ferroviário em sua grande maioria pertencente à AP3, 
onde aproximadamente 64% do território compõem-se de ter-
renos ocupados, sendo o maior índice de ocupação por área de 
planejamento.
Na análise individualizada das Regiões Administrativas de Méier 
e Madureira os valores de ocupação do solo são ainda maiores 
conforme demonstra a Figura 18.
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Figura 14 – Análise de espaços livres privados por quadras.
Fonte: Mapa adaptado da base de dados SEL-RJ, 2017.
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Figura 18 – Espaços Privados por RA.
Fonte: SEL-RJ, 2017.
6.2. espAços livRes públicos
Em relação à superfície ocupada, os mais representativos espaços 
livres públicos incluem: os espaços destinados à circulação de ve-
ículos ou pedestres, formados por ruas e avenidas; espaços livres 
de caráter ambiental, em sua maioria sem acesso ao público ou 
de acesso restrito devido à ocupação irregular de favelas e lotea-
mentos informais e espaços de uso dominial cedidos às forças mi-
litares ou concessionárias de serviços (iluminação, abastecimento 
de água, transporte ferroviário, etc) (Figura 19). Observa-se que 
a área total de espaços livres é diretamente proporcional à ex-
tensão das áreas de planejamento: quanto maior a AP, maior a 
área de espaços livres públicos ofertada (Figura 20). Entretanto, 
quando se considera a relação entre espaços livres e a extensão 
territorial das áreas de planejamento, a AP3 apresenta o menor 
índice de distribuição de espaços livres por hectare da Cidade 
(Figura 21).
6.2.1 o cAso dAs pRAçAs no subúRbio
A avaliação individualizada dos espaços públicos representados 
por praças, no subúrbio, revela uma questão particular e que 
merece destaque no material aqui apresentado: tais locais já 
escassos nessa região, ainda são por vezes suprimidos, para a 
implantação de equipamentos de educação e saúde. A prática 
Figura 17 – Percentual de espaços livres privados por quadras na RA 
Meier.
Fonte: SEL-RJ, 2017.
Figura 15 – Mapeamento dos espaços livres privados por RA.
Fonte: SEL-RJ, 2017.
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Figura 19 – Análise de espaços livres públicos com ampliação do bairro de Madureira.
Fonte: Mapa adaptado da base de dados SEL-RJ, 2017.
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Figura 20 – Espaços Livres Públicos por Área de Planejamento.
Fonte: SEL-RJ, 2017.
Figura 21 – Percentual de espaços Livres Públicos x Extensão territorial da AP.
Fonte: SEL-RJ, 2017.
de ocupar espaços livres públicos destinados ao lazer para a im-
plantação de outros serviços essenciais não é recente na história 
da Cidade. Ainda em 1960, na eleição da primeira gestão do 
recém-criado Estado da Guanabara, Carlos Lacerda promoveu 
sua candidatura com a promessa de acabar com o déficit de 
vagas nas escolas primárias do Estado. Até o fim daquele ano, 
78 escolas foram inauguradas e muitas delas situadas na região 
dos subúrbios do Rio de Janeiro. Entre os anos de 1960 e 1965, 
cerca de 200 escolas primárias foram construídas (PEREZ, 2005). 
Duas importantes premissas foram adotadas nessa época pelo 
governo para agilizar o processo de construção das escolas e 
reduzir os custos de implantação: a primeira estabeleceu um 
padrão arquitetônico baseado na padronização dos materiais 
utilizados e a segunda foi a implantação dos edifícios em praças 
públicas (Figura 22).
Através de manobra jurídica implantada por meio de decreto e 
respaldada no Código Civil Brasileiro, a administração pública 
pode utilizar o bem de uso comum do povo para atender a ne-
cessidade do próprio ente. Segundo esses decretos, a praça deixa 
de pertencer à categoria de “bem de uso comum” e passa a ser 
“bem de uso especial” passível de desafetação ou alteração de 
afetação, legitimando a implantação de edificação pública em 
área destituída de praça. A alteração pode ser parcial ou total. 
Em muitos casos observados, as informações contidas na base 
de dados da própria Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro são 
conflitantes e não correspondem à realidade: apesar de ser clas-
sificado como praça pública, o lote possuí toda sua área ocupa-
da por uma escola. Nesse caso específico, assim como em outros 
identificados, não foi possível localizar o decreto que legitimou 
o novo uso para o local.
Com base nesse histórico de supressão de praças, a pesquisa bus-
cou realizar a compatibilização das áreas de praças e parques, 
assim como suas condições atuais, a partir da base de dados da 
Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro4. Das 114 praças identifi-
cadas no recorte de estudo, apenas 58 (51%) foram identificadas 
4   Arquivo em formato shapefile (.shp) referente a demarcação em mapa dos usos do solo 
na cidade do Rio de Janeiro no ano de 2017. Disponível através do link https://bit.ly/3boJYJ0. 
Acesso em: 18 mar. 2020.
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Figura 22 – Escola instalada em antiga área de praça no Bairro de 
Osvaldo Cruz.
Fonte: Google Earth, 2017.
e podem ser de fato caracterizadas como praças ou parques. Do 
restante, 13 (12%) são decretadas como praça segundo o levanta-
mento, porém, através da alteração de afetação parcial ou total 
do espaço público, são ocupadas em sua maioria, por escolas ou 
clínicas públicas. As 43 restantes (37%) são áreas indicadas como 
sendo praças, porém são na realidade espaços livres privatizados 
(apropriação indevida do espaço público), ou espaços livres que 
deixaram de existir devido a mudanças viárias e redesenho de 
traçados urbanos em geral.
O levantamento realizado deu origem ao mapa representado 
pela Figura 23 e ao gráfico da Figura 24 que elucidam as infor-
mações prestadas.
Os Bairros de Madureira e Marechal Hermes se destacam como 
os bairros com o maior número de praças. Marechal Hermes tam-
bém apresenta o maior número de praças inexistentes, onde mui-
tos espaços demarcados como praças são na realidade canteiros e 
estacionamentos de condomínios residenciais. O Bairro do Enge-
nho de Dentro também se destaca pelo número de praças inexis-
tentes: as áreas demarcadas ao norte da ferrovia são atualmente 
terrenos ocupados por prédios residenciais, e ao sul os espaços 
demarcados incorretamente são grandes áreas ocupadas por 
habitações informais nas franjas do Maciço da Tijuca. Marechal 
Hermes ainda apresenta o maior número de praças ocupadas, 
juntamente com o bairro de Osvaldo Cruz.
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Figura 23 – Localização e análise de praças e parques.
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6.3 ARboRizAção
Com base na metodologia proposta, foi possível a identificação 
e mapeamento da massa arbórea existente na área de estudo 
(Figura 25). A partir da comparação entre espaços públicos e pri-
vados pôde-se atestar que, esses últimos, compreendem 83% de 
toda a área arborizada considerada em contrapartida aos 17% 
incidentes nos espaços públicos (Tabela 2).
Conforme elucidado na tabela, o percentual da arborização dos 
espaços livres privados nos bairros avaliados se fez amplamente 
superior à existente nos espaços públicos (Figura 26). Além das 
áreas militares outros fatores são determinantes quanto à exis-
tência da massa arbórea em espaços privados:
– Significativa quantidade de terrenos privados que abrigam tor-
res de transmissão de energia;
– Incorporação de áreas residuais adjacentes a corpos hídricos, 
aos lotes residenciais;
– Predominância de habitações unifamiliares com manutenção 
de quintais e áreas ajardinadas, responsáveis pela formação de 
corredores arbóreos nos fundo dos lotes;
– Boa arborização das áreas de uso comum de alguns conjuntos 
habitacionais multifamiliares;
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Figura 25 – Mapeamento da massa arbórea 
dos sistemas de espaços livres de caráter 
privado.
Tabela 2 – Tabela síntese gerada a partir do 
mapeamento da arborização dos sistemas de 
espaços livres.
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– Grandes lotes pertencentes a instituições de ensino ou saúde 
que são largamente arborizados;
– Considerável quantidade de lotes não edificados que preservam 
a arborização existente.
A partir dos fatores considerados para o mapeamento das áre-
as arborizadas dos espaços privados, definiram-se oito cate-
gorias principais para os espaços mais representativos e que 
preservam considerável massa arbórea, conforme pode ser vis-
to no Quadro 1:
7. conclusão
O artigo em tela buscou, através de uma análise aprofundada 
dos espaços livres e do seu tratamento com vegetação, demons-
trar que ainda é possível verificar, na cidade do Rio de Janeiro, 
considerável superfície de espaços livres privados no subúrbio 
ferroviário e que tais áreas conservam um percentual significati-
vo de arborização, representando uma importante característica 
a ser observada. Dentro desse contexto, esses espaços se tornam 
qualificados por contribuir para a qualidade dos bairros onde se 
Figura 26 – Manutenção da arborização em lotes privados.
Fonte: Acervo SEL-RJ, 2017.
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Quadro 1 – Categorização dos espaços livres privados a partir do mapeamento da 
arborização existente.
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inserem, sendo uma alternativa de espaços permeáveis capazes 
de contribuir para a melhoria das condições sociais e ambientais 
e um importante patrimônio a ser preservado.
A análise realizada dos espaços livres, na área de estudo, demons-
tra que os padrões observados por Macedo et al (2009) sobre o 
sistema de espaços livres quer públicos ou privados, nas cidades 
brasileiras, são, de fato, identificados com clareza no subúrbio da 
cidade do Rio de Janeiro: o primeiro padrão ressalta a escassez 
de espaços livres públicos devidamente qua1lificados referindo-
se tanto quanto às calçadas e ruas quanto às estruturas de praças 
e parques. O segundo padrão diz respeito ao reduzido tamanho 
de espaços livres privados não edificados ou não pavimentados.
No caso particular de ocupação das praças do subúrbio, percebe-
se que o jogo do poder da gestão pública em diferentes tempos 
e o não aprofundamento jurídico sobre o campo do urbanismo 
e suas reais necessidades acabam por permitir a abertura de bre-
chas que possibilitam a administração municipal utilizar-se de de-
cretos e dessa forma suplantar as diretrizes urbanísticas contidas 
no Plano Diretor, que são as ferramentas legais capazes de zelar 
pela preservação e manutenção dos espaços públicos. Dessa ma-
neira, os poucos espaços existentes acabam por ser suplantados 
para que se possa atender a outras demandas emergenciais como 
serviços e equipamento de educação e saúde.
Além de ressaltar a carência de espaços públicos de recreação 
estruturados capazes de atender à demanda por lazer dos subúr-
bios, o mapeamento arbóreo realizado nesse estudo evidencia 
a importância da manutenção dos espaços privados, apesar de 
dimensões por vezes reduzidas, e de sua arborização, que con-
tribuem de maneira compensatória à carência de áreas públicas 
arborizadas. A análise também pode ser um importante instru-
mento na avaliação individualizada da conformação de cada 
bairro estudado, sendo possível, através da correlação das áreas 
apresentadas, a identificação de potencialidades e deficiências, 
no que diz respeito à arborização dessas regiões.
Com o avanço das discussões e da valorização das questões am-
bientais, se torna adequado considerar como área verde todas as 
áreas significativamente vegetadas tanto de propriedade pública 
ou privada. Tal afirmação intenta permitir, desta forma, a valori-
zação do interesse público sobre a proteção ambiental incidente 
também sobre imóveis privados. Nesse contexto, a partir dos re-
sultados obtidos, comprova-se de fato a importância dos espaços 
livres privados para a manutenção da vegetação no recorte espa-
cial analisado do subúrbio ferroviário.
Os dados gerados nessa pesquisa podem ainda ser confronta-
dos com novos mapeamentos que poderão ser realizados, tendo 
como base mapas e ortofotos dos anos seguintes. Essa compara-
ção é capaz de avaliar o aumento ou a supressão da vegetação 
existente, tanto no espaço livre público quanto no privado. Da 
mesma forma, as informações e dados obtidos através dessa aná-
lise podem ser considerados na formulação de legislações urba-
nísticas que regulamentam o uso e ocupação do solo em espaços 
privados e públicos nos bairros localizados na região estudada: 
como a preservação da proporção de, no mínimo, 50% da área 
de ocupação do lote com fins de arborização, mesmo que venha 
a ser modificada a sua tipologia construtiva. Torna-se urgente 
ainda a recomendação de incremento da arborização nos espaços 
públicos assim como a criação de novos espaços, como praças e 
parques que contenham no mínimo 50% de áreas arborizadas 
em seu interior, incluindo as circulações, mesmo nos casos onde 
existam elementos construídos para sombreamento (VASCONCE-
LLOS, 2006).
Em climas com características de temperatura e umidade como 
os da Cidade do Rio de Janeiro a incidência de arborização se 
constitui em demanda de conforto e bem estar, justificando a 
ampliação de estudos como os demonstrados nesse artigo para 
outros bairros e regiões da Cidade.
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